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PROBLEMA ENFRENTADO OU OPORTUNIDADE PERCEBIDA
A Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo vem desenvolvendo um programa de modernização da administração tributária, do qual são frutos vários serviços eletrônicos que foram paulatinamente disponibilizados aos contribuintes e usuários dos serviços públicos paulistas, visando à melhoria da qualidade dos serviços prestados, com o uso intensivo da tecnologia da informação.


No âmbito de reuniões periódicas de planejamento realizadas pelo Diretor Executivo da Administração Tributária em conjunto com os Delegados Regionais Tributários, foi diagnosticado que a sistemática a que se sujeitavam os produtores rurais na fruição do direito de utilização de créditos do ICMS, que tal classe de contribuintes possui em virtude da aquisição de produtos e serviços vinculados à sua atividade, ainda dependia de procedimentos considerados antiquados, uma vez que ainda não beneficiada pela inovação tecnológica citada acima.


Para que um produtor rural tivesse seu crédito de ICMS convalidado e o utilizasse (mediante transferência em pagamento a fornecedores, por exemplo), deveria apresentar mensalmente ao Posto Fiscal a que estivesse vinculado uma série de documentos, tais como: Relação Mensal de Entradas e Saídas de Mercadorias; 1ªs vias das Notas Fiscais de entrada; via fixa das Notas Fiscais de Produtor com débito do ICMS que o contribuinte tinha utilizado créditos para dedução desse valor; Guias de Arrecadação e Recolhimento Estadual por meio das quais houve pagamento do imposto devido; via fixa das Notas Fiscais de Produtor utilizadas para controle de transferências de créditos para destinatários ou para pagamento de insumos ou implementos e máquinas agrícolas. Para uma transferência, havia ainda a necessidade do produtor se deslocar ao Posto Fiscal para aposição de visto e, posteriormente, o destinatário do crédito deveria também comparecer ao Posto Fiscal para novo visto, ambos essenciais para o lançamento do crédito. 


Procedimentos semelhantes ao acima descrito também eram adotados em relação às Cooperativas de Produtores Rurais, cujo controle da utilização dos créditos era realizado por meio do documento denominado “Demonstrativo de Crédito – DC”.


No caso do crédito do ICMS ser originado de operações com gado, os procedimentos específicos também exigiam deslocamentos dos contribuintes às unidades fiscais e apresentação de uma série de documentos em papel para análise e convalidação dos créditos, em especial o denominado “Certificado de Crédito de Gado – ICM”, concebido na década de 80, cuja logística de tratamento envolvia preenchimento datilografado de três vias com uso de papel carbono e aposição de vistos e carimbos.

As unidades administrativas, por sua vez, realizavam “manualmente” os procedimentos para verificações preliminares relativas aos documentos fiscais, ao preenchimento da Relação Mensal de Entradas e Saídas, do Demonstrativo de Crédito e do Certificado de Crédito de Gado, com aposição de visto para autorizar a utilização dos créditos. Tal utilização, por sua vez, também exigia o deslocamento do contribuinte à unidade fiscal para aposição de vistos em Notas Fiscais.

Assim, todos os controles eram exclusivamente físicos, exigiam a presença dos contribuintes ou seus representantes nas unidades fiscais e a tomada de decisões pelo fisco era lenta. Além disso, as informações geradas em decorrência dessas atividades ficavam restritas aos Postos Fiscais, impossibilitando o conhecimento de seu impacto real sobre a arrecadação tributária e a adoção de medidas gerenciais mais amplas para seu controle e fiscalização.

Diante de tal constatação, impunha-se aos gestores da administração tributária paulista simplificar e unificar a disponibilização e o controle de tais créditos de ICMS dos produtores rurais.
SOLUÇÃO ADOTADA
Diante da existência de um ambiente tecnológico favorável disponível à Secretaria da Fazenda, se impôs como solução natural aos gestores da administração tributária paulista a decisão de implantar um sistema informatizado com objetivo de simplificar e unificar os procedimentos para a disponibilização e o controle de tais créditos de ICMS dos produtores rurais.


Dessa forma, em março/2010 foi dado início ao projeto e-CredRural, com a constituição de um grupo de trabalho com duas frentes de atuação: a modificação da legislação tributária estadual (alteração do Regulamento do ICMS, edição e revogação de Portarias com disciplinas infra regulamentares) e a elaboração do sistema informatizado para gerenciamento dos créditos de produtores rurais em conformidade com as novas regras legais.


Foram editadas as seguintes normas: 

- 
Decreto nº 56.133, de 25/08/2010, que alterou o Regulamento do ICMS aprovado pelo Decreto 45.490, de 30/11/2000, modificando seu artigo 70 e incluindo os artigos 70-A a 70-H, com o objetivo de aperfeiçoar a legislação relativamente à transferência de crédito do ICMS e, principalmente, modernizar e informatizar o controle da utilização do crédito do imposto por estabelecimento rural de produtor ou por estabelecimento de cooperativa de produtores rurais;

-
Portaria CAT n° 141, de 10/09/2010, que dispõe sobre o arquivo digital a ser elaborado pelo produtor rural para fins de transferência de crédito do ICMS;

-
Ajuste SINIEF nº 15, de 10/12/2010, que possibilita a substituição da Nota Fiscal de Produtor – Modelo 4, pela Nota Fiscal Eletrônica – NFe;

- 
Portaria CAT nº 153, de 09/11/2011, que instituiu o Sistema Gerenciador de Crédito de Produtor Rural e de Cooperativa de Produtores Rurais - Sistema e-CredRural, e estabeleceu as obrigações relativas ao uso do crédito de ICMS e deu outras providências;

- 
Decreto nº 57.621, de 12/12/2011, que alterou a seção que trata das “Operações com gado em pé e produtos resultantes da matança” no Regulamento do ICMS, para por fim aos certificados de crédito do ICMS relativos ao gado;

- 
Portaria CAT nº 165, de 14/12/2011, que aprovou modelos de documentos relativos a operações com gado e permitiu ao produtor rural ou sociedade em comum de produtores rurais, que possuía crédito do ICMS comprovado por Certificado de Crédito do ICM – Gado, utilizá-lo por meio do Sistema e-Credrural.


Foram disponibilizados os seguintes produtos:

-
Sistema Gerenciador de Crédito de Produtor Rural e de Cooperativa de Produtores Rurais - Sistema e-CredRural;

-
Programa Gerador, Validador, Assinador e Transmissor de Arquivos Digitais - PGVAT

A fase de projeto, que durou cerca de um ano e meio e que englobou levantamento de requisitos, elaboração da legislação pertinente e acompanhamento da construção do sistema, necessitou do comprometimento praticamente integral de quatro servidores Agentes Fiscais de Rendas da Secretaria da Fazenda, sendo um representante de cada Diretoria envolvida nos trabalhos: DEAT (Diretoria Executiva da Administração Tributária), DI (Diretoria de Informações), DTI (Diretoria de Tecnologia da Informação) e CT (Consultoria Tributária).

Durante o projeto também houve a participação, em tempo não integral, de mais sete funcionários da DEAT e de uma equipe de testes da Diretoria de Informações, composta por quatro funcionários. Durante a homologação do sistema o projeto também contou com a colaboração de nove funcionários que compuseram três equipes. 

Para a construção do sistema e-CredRural e do PGVAT foram contratadas as empresas CPM Braxis Capgemini  e Prodesp  - Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo, cujos investimentos somaram  2,5 milhões de reais. 

Dentre as dificuldades encontradas para concretização do sistema e-CredRural, duas principais se destacam. 
A primeira refere-se ao desafio de se implantar uma cultura de cumprimento de obrigações acessórias, baseadas em meios digitais, em contribuintes que historicamente sempre as cumpriram de formas tradicionais. Este desafio vem sendo enfrentado por meio de ferramentas de educação fiscal: palestras e treinamentos para contribuintes e contabilistas, visando demonstrar as vantagens da nova sistemática. Já foram realizadas mais de cinquenta palestras abertas ao público nos principais municípios paulistas.

A segunda dificuldade decorreu da impossibilidade de acesso à internet em algumas regiões rurais do Estado de São Paulo. Tal questão foi superada por meio da legislação pertinente, que permitiu manter a utilização de notas fiscais de produtores em papel apenas para acobertar o transporte das mercadorias, com a obrigação de posterior emissão do documento fiscal eletrônico correspondente. 

As principais funcionalidades do Sistema e-CredRural e suas respectivas características e objetivos são:
1.
Validação do Controle de Acesso: permite a interface para validação do controle de acesso, via Certificação Digital, para contribuintes e usuários fazendários, interagindo com o sistema de controle adotado pela Secretaria da Fazenda - SEFAZ, atendendo com isso o objetivo de segurança do sistema.

2.
Credenciamento: possibilita que os contribuintes, produtores ou cooperativas, interessados na utilização do crédito, habilitem completo acesso às funcionalidades do sistema; são exigidos dados que ainda não constavam nos cadastros da Secretaria da Fazenda, principalmente informações acerca de áreas, máquinas agrícolas, tanques de combustíveis e saldos iniciais de crédito. Os objetivos atendidos são a completa disponibilização do sistema ao contribuinte, a padronização de informações e a melhora da eficiência das auditorias fiscais e dos controles gerenciais.

3.
Mensagens: trata-se de um repositório de mensagens (notificações ou avisos) geradas pelo sistema, que o usuário pode ler, imprimir ou arquivar.  Esta funcionalidade reduz substancialmente a necessidade de deslocamentos dos contribuintes e reduz custos relativos a postagens via correio, proporcionando maior agilidade nos procedimentos. 

4.
Arquivos digitais: permite que as solicitações de créditos sejam realizadas por meio de arquivos digitais em leiaute específico, transferidos através do programa TED (Transferência Eletrônica de Documentos). Permite também que os contribuintes e os funcionários fazendários consultem os arquivos transmitidos, tanto os que estão na fila de processamento quanto os já processados. Atende objetivos de proporcionar agilidade, segurança, transparência, evitando deslocamentos do contribuinte às unidades fiscais. Além disso, do ponto de vista fazendário, permite o tratamento automatizado e padronizado das informações, a redução do tempo de atendimento ao usuário do serviço público, a racionalização da utilização da mão-de-obra dos funcionários, uma maior segurança para tomada de decisões e a melhoria da eficiência nas auditorias fiscais.

5. 
PGVAT- Programa Gerador, Validador, Assinador e Transmissor de Arquivos Digitais: aplicativo “desktop”, fornecido gratuitamente ao contribuinte, para geração (opcional) e validação dos arquivos digitais. Facilita ao contribuinte a geração de seus arquivos no leiaute exigido, sem necessidade de investimento em software. Permite, ainda, de modo seguro com certificação digital, a transmissão dos arquivos gerados.

6. 
Conta Corrente: todos os créditos dos produtores rurais e cooperativas aceitos pela SEFAZ serão creditados ou debitados em uma Conta Corrente do contribuinte. A funcionalidade possui opções de consulta de saldo, extrato, bloqueio e desbloqueio, além de possibilitar a realização de lançamentos corretivos a débito ou a crédito. Essa funcionalidade dá transparência ao sistema, na medida em que possibilita acesso a todos os usuários, a qualquer momento, ao histórico das transações e ao saldo de crédito. 

7. 
Transferências de créditos: permite a transferência de créditos existentes na conta corrente de um contribuinte credenciado no sistema. O detentor do crédito solicita no sistema e-CredRural, via internet, a autorização para a transferência. Uma vez autorizada a transferência pela autoridade fazendária, o sistema solicita o “aceite” do destinatário. Depois de aceita a transferência o sistema fornece ao destinatário um código eletrônico para lançamento a crédito em GIA - Guia de Informação e Apuração do ICMS. Assim, o crédito é transferido automaticamente e de forma fácil, ágil e segura, evitando deslocamentos do remetente e do destinatário às unidades fiscais. Ao mesmo tempo, do ponto de vista fiscal, permite controles mais seguros e consistentes e possibilita redução no tempo de atendimento ao contribuinte e racionalização da mão de obra.

8.  
Devolução de créditos: possibilita que o contribuinte que anteriormente solicitou uma transferência recupere seus créditos já transferidos, quando desfeito o negócio jurídico que lhe deu origem. Também é uma operação controlada pela SEFAZ, via sistema e-CredRural, seguindo o fluxo contrário da transferência e atingindo os mesmos objetivos.

9. 
Dedução do ICMS a pagar: funcionalidade utilizada quando o produtor rural realizar operação com obrigação de recolhimento do imposto por Guia Especial e desejar quitar o débito mediante dedução com os créditos existentes em sua conta corrente. O contribuinte (produtor rural) solicita a dedução, que é analisada e decidida automaticamente no sistema e-CredRural. Autorizada a dedução, o sistema gera o “Certificado de Dedução do Imposto a Pagar” contendo código eletrônico que deve acobertar a circulação da mercadoria em conjunto com o DANFE – Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica. A consulta quanto à autenticidade do Certificado é pública e pode ser realizada no site:

 https://www10.fazenda.sp.gov.br/eCredRural/WebApp/SiteExtranet/Public/ConsultaCertificadoDeducao.aspx. 
A funcionalidade fornece agilidade e facilidade à operação, evitando também deslocamentos dos contribuintes às unidades fiscais. A consulta pública à autenticidade do Certificado dá transparência e segurança para os contribuintes envolvidos e para o fisco deste e de outros Estados. 

10. 
Incorporação: é uma funcionalidade de uso exclusivo das Cooperativas de Produtores Rurais. Esses contribuintes podem incorporar, em GIA – Guia de Informação e Apuração do ICMS, créditos de sua conta corrente no e-CredRural, para compensar eventual saldo devedor.  O pedido de incorporação é realizado através do sistema e deferido por autoridade fazendária, com geração de visto eletrônico para lançamento em GIA. Assim, são atingidos os objetivos de evitar deslocamentos dos contribuintes às unidades fiscais e de dar facilidade, agilidade e segurança aos procedimentos. Também possibilita ao fisco controlar com segurança a operação e o lançamento do crédito em GIA.

11. 
Análise de crédito: possibilita ao funcionário fazendário analisar e decidir acerca dos créditos declarados pelo contribuinte nos arquivos digitais, permitindo a disponibilização dos valores na conta corrente do sistema e-CredRural. Nesta funcionalidade são realizados cruzamentos automáticos com bancos de dados existentes na Secretaria da Fazenda: notas fiscais eletrônicas, conhecimentos de transporte eletrônicos, cadastro eletrônico de contribuintes (CADESP) e banco de dados de contribuintes inativos ou inidôneos.  Também são realizados cálculos de índices de consumo de óleo diesel por área produtiva, para inibir eventuais excessos. Possibilitando a fácil visualização de todas as informações existente nos arquivos digitais e no sistema (documentos fiscais de entrada, seus respectivos créditos e documentos fiscais eletrônicos de saída, dos resultados dos cruzamentos e cálculos efetuados), permite à autoridade fiscal a tomada de decisão de forma ágil e segura.

12. 
Relatórios: são disponibilizados relatórios de consulta para funcionários e relatórios gerenciais para gestores fazendários. São disponibilizadas informações sintéticas ou analíticas relativas aos pedidos realizados no sistema (credenciamento, transferência, devolução, dedução, incorporação), aos créditos pleiteados e às operações de circulação de mercadorias declaradas pelos contribuintes. As informações dos relatórios proporcionam a melhoria da eficiência nas auditorias fiscais e o conhecimento e controle gerencial dessa atividade em âmbito estadual.

Todas as informações de interesse do produtor rural, e dos demais usuários, se encontram na página do Sistema e-CredRural, acessada via internet no endereço www.fazenda.sp.gov.br/eCredRural. Este site disponibiliza: acesso ao sistema; downloads de programas; manuais de procedimentos; legislação específica e serviço de consultas e orientação (“Fale Conosco”). 
Tendo em vista que o acesso ao e-CredRural somente é possível aos usuários autorizados via certificação digital, segundo regras intrínsecas do sistema, a Comissão Julgadora não conseguirá acessar a plenitude das funcionalidades acima descritas. Todavia, estas poderão ser verificadas nos manuais de procedimentos que podem ser baixados no site do e-CredRural, contendo explicações detalhadas de todas as suas funções, ilustradas com imagens das telas do sistema.
CARACTERÍSTICAS DA INICIATIVA
Inovação
A principal inovação trazida pela iniciativa foi disponibilizar, aos produtores rurais do Estado de São Paulo, um serviço padronizado que lhes permita usufruir de maneira mais fácil, ágil, segura e transparente, do direito de utilização de créditos do ICMS que possuem em virtude da aquisição de produtos e serviços, mediante uso de sistema informatizado acessível via internet, dispensando o atendimento presencial nas unidades fiscais e os consequentes deslocamentos desses usuários do serviço público.
Outra grande inovação estratégica, que possibilitou ao fisco maior agilidade e segurança nas decisões, foi o desenvolvimento de um módulo que permite ao Sistema e-CredRural realizar cruzamentos automáticos de dados com os seguintes sistemas eletrônicos disponíveis à Secretaria da Fazenda do Estado: Nota Fiscal Eletrônica, Conhecimento de Transporte Eletrônico, Cadastro de Inidôneos e CADESP – Cadastro de Contribuintes do ICMS. Assim, antes da decisão humana acerca da legalidade dos créditos de ICMS pleiteado, é realizada uma auditoria prévia e automatizada dos documentos fiscais em seus principais aspectos, fato este que agiliza e melhora a qualidade das verificações pertinentes.
Replicabilidade

Como se trata de um sistema informatizado que permite aos produtores rurais, por meio eletrônico acessível via internet, a fruição de um direito no âmbito tributário, o e-CredRural já despertou o interesse dos fiscos de outros Estados brasileiros em replicar esta iniciativa pioneira do Estado de São Paulo.

Os principais elementos que permitem sua multiplicação e replicabilidade são: a unificação e padronização dos procedimentos; a utilização da internet dispensando deslocamentos desnecessários dos contribuintes às unidades fiscais; o cruzamento automático de dados entre vários sistemas eletrônicos; a utilização obrigatória de documentos fiscais eletrônicos; a confiabilidade proporcionada pela utilização de mecanismos de segurança (certificados digitais, vistos eletrônicos codificados) e a possibilidade de consulta à veracidade da dedução do imposto a pagar mediante dedução com os créditos disponibilizados. 
Relevância
O sistema e-CredRural, acessível via rede mundial de computadores, possibilitou aos produtores rurais cumprirem de modo remoto suas obrigações tributárias visando à fruição de créditos de ICMS, evitando deslocamentos desses contribuintes, por dezenas ou até centenas de quilômetros, às unidades fiscais. 

Nessa mesma linha, a iniciativa possibilitou ao fisco o tratamento automatizado e padronizado das informações, a redução do tempo de atendimento ao usuário do serviço público, a racionalização da utilização da mão-de-obra dos funcionários, uma maior segurança para tomada de decisões, a melhoria da eficiência nas auditorias fiscais e o conhecimento e controle gerencial dessa atividade em âmbito estadual.

Excelência no uso dos recursos públicos
A ausência de relatórios gerenciais sobre a situação vigente até 31 de dezembro de 2011 impede uma comparação direta entre os resultados do e-CreRural e os números da sistemática anterior. 
No entanto, é possível afirmar que para a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo a operacionalização cotidiana do sistema e-CredRural implicou redução da quantidade de funcionários necessários ao processamento da sistemática de utilização de créditos de ICMS por produtores rurais, liberando horas de trabalho a serem dedicadas a outros serviços das repartições fazendárias. Também não demandou acréscimo em seu sistema de tecnologia da informação atualmente disponível e, tampouco, em seu parque de equipamentos de informática já utilizados nas demais atividades. A complexidade do sistema, seu desenvolvimento e implantação em tempo adequado e os resultados apresentados no tópico seguinte deste Relatório, demonstram a eficiência da utilização dos recursos financeiros investidos.
Efetividade dos resultados
Os números obtidos no e-CredRural permitem uma análise qualitativa dos resultados e estimativas das quantidades de deslocamentos e de atendimentos presenciais evitados.  

Desde 1° de janeiro de 2012, início das operações do sistema, até 11 de dezembro deste mesmo ano, já foram disponibilizados no Sistema e-CredRural um montante de R$ 91.196.639,41 (noventa e um milhões, cento e noventa e seis mil, seiscentos e trinta e nove reais e quarenta e um centavos), a título de saldo inicial de créditos trazidos da sistemática anterior.

Nesse mesmo período, foram transmitidos pelos contribuintes um total de 10.649 (dez mil, seiscentos e quarenta e nove) arquivos digitais, solicitando outros R$ 121.825.651,14 (cento e vinte e um milhões, oitocentos e vinte e cinco mil, seiscentos e cinquenta e um reais e quatorze centavos) em créditos.

A situação de tais pedidos submetidos ao tratamento por parte dos funcionários da Secretaria da Fazenda era a seguinte em 11/12/2012:

· Analisados: 9.365 (nove mil, trezentos e sessenta e cinco), com solicitação de R$ 93.211.687,80 (noventa e três milhões, duzentos e onze mil, seiscentos e oitenta e sete reais e oitenta centavos), que resultaram na disponibilização de crédito, em conta corrente, no montante de R$ 75.391.756,05 (setenta e cinco milhões, trezentos e noventa e um mil, setecentos e cinquenta e seis reais e cinco centavos). Tal fato demonstra a qualidade e a efetividade das novas ferramentas de auditoria informatizadas e automatizadas.
· Em processo de análise: 486 (quatrocentos e oitenta e seis), com solicitação de R$ 14.117.393,62 (quatorze milhões, cento e dezessete mil, trezentos e noventa e três reais e sessenta e dois centavos), sendo que R$ 7.549.143,09 (sete milhões, quinhentos e quarenta e nove mil, cento e quarenta e três reais e nove centavos) em créditos já haviam sido disponibilizados aos produtores.
· A analisar: 798 (setecentos e noventa e oito), com solicitação de créditos no valor total de R$ 14.496.569,72 (quatorze milhões, quatrocentos e noventa e seis mil, quinhentos e sessenta e nove reais e setenta e dois centavos).
O total de 10.649 (dez mil, seiscentos e quarenta e nove) arquivos corresponde, no mínimo, à dispensa da mesma quantidade de deslocamentos para os contribuintes e de atendimentos presenciais nas unidades fazendárias. No caso de créditos relativos à entrada de gado, a sistemática anterior exigia um “Certificado de Crédito de Gado” por operação, ou seja, a quantidade de atendimentos e deslocamentos evitados é muito superior à quantidade de arquivos recebidos pela Secretaria da Fazenda.

Relativamente às transferências, nas suas diversas possibilidades legais (para adquirentes da produção, para pagamento de compras de insumos agrícolas ou para cooperativas de produtores rurais), foram realizados 7.678 (sete mil, seiscentos e setenta e oito) pedidos, no montante de R$ 115.906.528,26 (cento e quinze milhões, novecentos e seis mil, quinhentos e vinte e oito reais e vinte e seis centavos). Com isso deixaram de ocorrer 15.356 (quinze mil, trezentos e cinquenta e seis) deslocamentos físicos de contribuintes às unidades fazendárias, uma vez que anteriormente havia a necessidade do deslocamento tanto do produtor rural remetente quanto do contribuinte destinatário do crédito, aos respectivos Postos Fiscais a que estão vinculados, para aposição de vistos na nota fiscal de transferência. 

Foram também realizados os seguintes pedidos: 6.728 (seis mil, setecentos e vinte e oito) para dedução do imposto a pagar, totalizando R$ 3.201.268,36 (três milhões, duzentos e um mil, duzentos e sessenta e oito reais e trinta e seis centavos); 190 (cento e noventa) para incorporação de imposto em GIA de cooperativas de produtores rurais, no montante de R$ 3.862.032,48 (três milhões, oitocentos e sessenta e dois mil e trinta e dois reais e quarenta e oito centavos) e 5 (cinco) para liquidação de débitos, no valor total de R$ 427.814,64 (quatrocentos e vinte e sete mil, oitocentos e quatorze reais e sessenta e quatro centavos). Do mesmo modo, tais pedidos implicaram dispensa da mesma quantidade de deslocamentos dos contribuintes para atendimento nas repartições fiscais. 

Além da diminuição evidente de deslocamentos dos contribuintes citada, paralelamente houve padronização e racionalização dos trabalhos dos funcionários da SEFAZ. Também houve evidente melhora na segurança e transparência das informações fornecidas pelos contribuintes e na comunicação das decisões tomadas pela Secretaria da Fazenda.

Desenvolvimento de parcerias com outras entidades do setor público, social ou privado
Mediante autorização dos seus dirigentes, foram realizadas as seguintes parcerias entre a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo e:

· Diversas regionais do Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas no Estado de São Paulo – SESCON/SP, para o desenvolvimento de palestras com objetivo de apresentação da nova metodologia trazida pelo Sistema e-CredRural, para contabilistas de São Paulo.

· Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de São Paulo – FAESP e SENAR - Serviço Nacional de Aprendizagem Rural, objetivando viabilizar o desenvolvimento de treinamentos específicos para utilização do Sistema e-CredRural, a serem ministrados, nas diversas regiões do Estado, aos produtores e cooperativas rurais filiados.

RESUMO DA INICIATIVA
A utilização dos créditos de ICMS pelos produtores rurais era obsoleta e ineficiente: atendimento presencial nas unidades fiscais, exame de papéis, análise e decisão lentos, não padronizados e falhos, dificultando o controle gerencial. Alterou-se a legislação e criou-se o Sistema e-CredRural, informatizado, moderno, eficiente e integrado com a Nota Fiscal Eletrônica e Cadastro de Contribuintes. Permitiu-se aos produtores, com uso intensivo de tecnologia de informação, a utilização de créditos via internet, evitando deslocamentos e, ao fisco, automação de análises e decisões rápidas e seguras.
Araraquara, 14 de dezembro de 2012.
